CAMARA MUNICIPAL DE SAO MATEUS DO MARANHAO
O PODER DO CIDADAO

PARECER CONJUNTO N° 08 /2023

PROJETO DE LEI N° 006/2023

| - Comisséo de Legislagéo, Justica e Redacio Final
Il - Comisséo de Finangas, Or¢amento, Tributagdo e Fiscalizagao.

SUMULA: Dispée sobre as Diretrizes para a elaboracdo da Lei Orcamentéria Anual para o
exercicio de 2024 e da outras providéncias.

Autor: Poder Executivo Municipal.
Passamos a analisar a matéria;
RELATORIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto dispée sobre as diretrizes para a elaboragéo da lei or-
camentéria do Municipio de Mateus do Maranhé&o para o exercicio de 2024 e dé outras providéncias.

De acordo com o disposto no seu texto, o projeto compreende:

| - as metas e prioridades da Administragéo Publica Municipal;

Il - a estrutura e a organizagéo dos orgamentos;

Il - as diretrizes especificas para o Poder Legislativo;

IV - as diretrizes gerais para a elaboragéo e a execugdo dos orgamentos do Muni-
cipio e suas alteragdes;

V - as disposigdes relativas as despesas do Municipio com pessoal e encargos
sociais;

VI - as disposigbes sobre alteragdes na legislagéo tributéria do Municipio;

VI - as disposigdes relativas & Divida Publica Municipal; e

VIl - as disposicées finais.

Segundo disposto no parégrafo tinico do mesmo artigo, integram a LDO os anexos
(i) de Metas Fiscais, (i) de Riscos Fiscais e (iv) Demonstrativo de Obras em Andamento

E o Relatério:

Passamos a proferir o voto'
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VOTO CONJUNTO DAS COMISSOES

A Lei Orgénica atribui ao Municipio competéncia para elaborar o orgamento anual, o plano pln’rianual e
as diretrizes orgamentérias. Esses orgamentos, contudo, devem ser confeccionados com observancia
das normas gerais estabelecidas nos artigos nos artigos 165 a 169, a Constituigdo Federal, e 35, § 2°,
do Ato das Disposigoes Constitucionais Transitorias da CF (que séo aplicaveis aos Municipios).

A competéncia para iniciar o processo legislativo neste projeto, conforme o disposto na Lei Orgénica
do Municipio (em consonéncia com o artigo 165 da CF), é exclusiva do Prefeito Municipal, que deve
submeté-lo & apreciagéo desta Casa até oito meses e meio antes do encerramento do exercicio finan-
ceiro (CF, art. 35, § 2° Il, do ADCT).

E importante ressaltar que a sesséo legislativa, consoante s disposicdes do artigo 57, § 29 da CF,
néo seré interrompida sem a aprovagéo do projeto de Lei de Diretrizes Orgamentarias. Isto significa di-
zer que o Legislativo ndo poderé rejeitar a matéria, mas poderéa apresentar emendas, desde que estas
sejam compativeis com o Plano Plurianual (CF, art. 166, § 4°).

Eis que, além desses requisitos, nos termos do art. 4° da Lei de Responsabilidade
Fiscal (LC 101/00), a Lei de Diretrizes Orgamentarias deve obrigatoriamente conter:

a) o equilibrio entre receitas e despesas;
b) os critérios e forma de limitacdo a ser efetivada nas hipoteses previstas no art. 9° e no inciso il do

§ 1° do art. 31;
¢) VETADO;
d) VETADO;

e) normas relativas ao controle de custos e a avaliagdo dos resultados dos programas financiados
com recursos dos orgamentos;
f)  demais condigdes e exigéncias para fransferéncias de recursos a entidades publicas e privadas;

§ 1° Integrara o projeto de lei de diretrizes orgamentarias Anexo de Metas Fiscais, em que serdo estabelecidas me-
tas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primario e mon-
tante da divida pablica, para o exercicio a que se referirem e para os dois seguintes.

§ 2° 0 Anexo conteréd ainda:

| - avaliagdo do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

Il - demonstrativo das metas anuais, instruido com meméria e metodologia de calculo que justifiquem os resultados
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos trés exercicios anteriores, e evidenciando a consisténcia delas
com as premissas e 0s objetivos da politica econémica nacional;

Il - evolugdo do patriménio liquido, também nos dltimos trés exercicios, destacando a origem e a aplicagéo dos re-
cursos obtidos com a alienagédo de ativos;

IV - avaliagdo da situacdo financeira e atuarial:

a)  dos regimes geral de previdéncia social;

b)  dos demais fundos publicos e programas estatais de natureza atuariai;

¢) demonstrativo da estimativa e compensacéo da rentincia de receita e da margem de expansao das despesas
obrigatérias de carater continuado;
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§ 3°A lei de diretrizes orgamentérias contera Anexo de Riscos Fiscais, onde serdo avaliados os passivos contingén-
tes e outros riscos capazes de afetar as contas publicas, informando as providéncias a serem tomadas, caéc se
concretizem.”

Por fim, o Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257, de 10 de juiho de 2001), intro-

duziu novas disposigdes a respeito dos PPAS, das LDOs e da Lei Orgamentaria, verbis:

“Art. 44. No @mbito municipal, a gestdo orcamentaria participativa de que trata a alinea “f” do inciso Ill do artigo 4°
desta Lei incluird a realizagdo de debates, audiéncias e consultas publicas sobre as propostas do plano plurianual,
da lei de diretrizes or¢amentarias e do orgamento anual, como condi¢éo obrigatéria para sua aprovacdo na Camara
Municipal.”

Disposig&o correlata encontramos preconizada de forma taxativa no § 1° e seus

incisos do art. 48 da LRF (LC 101/00), verbis:

Art. 48
[]

§ 10 A transparéncia sera assegurada também mediante: (Redagéo dada pela Lei Complementar n° 156,
de 2016)

I - incentivo a participagdo popular e realizagdo de audiéncias publicas, durante os processos de ela-
boragéo e discusséo dos planos, lei de diretrizes or¢gamentarias e orgamentos; (Incluido pela Lei Com-
plementar n° 131, de 2009).

Il - liberagdo ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informag6es
pormenorizadas sobre a execugao orgamentaria e financeira, em meios eletrénicos de acesso publico;
e (Redagdo dada pela Lei Complementar n° 156, de 2016)

1l - adogéo de sistema integrado de administracdo financeira e controle, que atenda a padrdo minimo
de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da Unido e ao disposto no art. 48-A. (Incluido pela Lei
Complementar n° 131, de 2009) (Vide Decreto n° 7.185, de 2010)

Cumpre-nos, entretanto, as seguintes observagoes:

1. Apenas para ilustrar, a politica de pessoal contida na Lei de Diretrizes Orga-

mentarias segue, em linhas gerais, as disposi¢bes da LRF, embora sem nenhuma inovagao que se
traduza em uma politica propria.

2. A Lei de Diretrizes Orgamentarias, visando a programagao dos investimentos e

das despesas de custeio administrativo e operacional, para o exercicio subsequente, deve trazer
também as alteragbes necessérias no Sistema Tributério (CF, art. 165, § 2°). A presente proposigéo,
em linhas gerais, atende a esse requisito.

4. Verifica-se que foi eleito o expediente legislativo correto, bem como observada a

competéncia para iniciativa de lei, além de atender aos requisitos de constitucionalidade formal e
material, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa.
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5. E importante ressaltar que o quorum da deliberagédo do projeto é de maidria
absoluta conforme preleciona o Reqimento Interno deste Parlamento (Art. 210, inciso |, alinea e’).

/

6. Nao obstante os apontamentos feitos e considerando que a Constitui¢do Federagfé art. 35, §
2, Il, do ADCT, preconiza que o projeto de lei de diretrizes orgamentarias seja devolvido para
sangdo até o encerramento do primeiro periodo da sessdo legislativa,

No entendimento das Comissées acima elencadas, néo ha dbice juridico ou consti-
tucional a sua aprovagéo, cabendo a apreciagéo do mérito da matéria aos nobres edis,

E o Parecer

Salvo melhor juizo.

Sala das sessbes da Camara Municipal de S&o Mateus do Maranhéo-MA.,
de junho de 2023

Eliene Castelo Branco de Sousa Ribeiro

(Eliene da Saude)
Comisséo de Legislagéo, Justica

Francisco das s de Sousa
5 sta)
Comisséo de Finangas, Orgamento, Tributagéo e Fisgdlizagéo
Relator :

Pelas Conclusées

Alexséndro Maureo Pinhejye Frazéo
(Maurordo Séo Berfedito)
Comisséo de Finangas, , Tributagéo e Fiscalizagéo
Prasidente
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£M
ESTADO DO MARANHAO )
MUNICIPIO DE SAO MATEUS DO MARANHAQ
GABINETE DO PREFEITO

CNPJ: 06.019.491/0001-07

PRCJETODE LEIN°, 40 » DE 26 DE JUNHO DE 2023,

ALTERA A REDAGAO DO ANEXO | DA LEI
MUNICIPAL N° 398 DE 07 DE JUNHO DE 2023 E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS. }

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAO MATEUS DO MARANHAO, ESTADO DO
MARANHAO, no uso das atribui¢des que Ihe confere a Lej Orgénica do Municipio, e nos termos
do que disciplina o inciso IX do art, 37 da Constituigao Federal, remete 3 apreciagéo desta Augusta
Cémara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1°.- Fica alterado a redacdo do Anexo | da Lei Municipal n° 398 de 07 de junho de
2023 em que ficam totalmente revogados os cargos anteriores e que passa a conter a seguinte
redacéo.

I Quantidade I Nomenclatura Jornada de 1 Vencimento Base
Trabalho
L 180 ' Auxiliar Operacional | 40 horas semanais R$ 1.320,00
de Servicos Diversos

Art, 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacso.
Art. 3° - Revogam-se as disposigdes em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAQ MATEUS DO MARANHAO, EM 26 DE
JUNHO DE 2023,

VO REZENDE sinado de forma digital por IVO
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